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de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 44.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

5 — Constituem factores preferenciais de verificação cumulativa:
a) Experiência Profissional
b) Experiência na Unidade orgânica/Serviço
c) Qualificação Profissional

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de publica-

ção do presente Aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

6.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigato-
riamente, mediante preenchimento de formulário próprio, aprovado 
por Despacho n.º 11 321/2009, de 8 de Maio, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de Maio, disponibilizado na pá-
gina da Direcção -Geral da Administração e Emprego Público, em 
http://www.dgaep.gov.pt, podendo ser obtido na página electrónica ou 
junto dos serviços de administração escolar do Agrupamento de Escolas 
D. Luís de Ataíde, e entregues no prazo de candidatura, pessoalmente, 
nestes serviços, ou enviadas pelo correio, em carta registada com Aviso 
de recepção, dirigidas ao Director do Agrupamento de Escolas D. Luís 
de Ataíde.

7 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão ou Cartão de Identi-
ficação (fotocópia)

b) Certificado de habilitações literárias (fotocópia)
c) Curriculum Vitae datado e assinado
d) Declarações da experiência profissional (excepto no caso de candi-

datos que já tenham exercido funções neste Agrupamento), (fotocópia)

7.1 — Nos termos do Decreto-Lei n.º 29/2001 de 3 de Fevereiro e para 
efeitos de admissão ao concurso os candidatos com deficiência devem 
declarar sob compromisso de honra o respectivo grau de incapacidade 
e tipo de deficiência.

7.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

7.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no 
caso de dúvida sobre a situação que descreve a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8 — Métodos de selecção
8.1 — Os métodos de selecção para todos os procedimentos, em 

conformidade com 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2009, serão os 
seguintes: Avaliação Curricular (AC) e Entrevista de avaliação de com-
petências (AC), uma vez que os presentes procedimentos concursais se 
revelam de grande urgência face à aproximação do ano lectivo, não se 
compadecendo com procedimentos mais morosos que colocariam em 
causa o bom funcionamento das escolas.

8.2 — A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos can-
didatos, a habilitação académica ou profissional, percurso profissional, 
relevância da experiência adquirida.

Será expressa numa escala de 0 a 20 valores com valoração às centési-
mas, sendo a classificação obtida através da média aritmética ponderada 
das classificações dos elementos a avaliar. Para tal serão considerados e 
ponderados os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a 
ocupar e que são os seguintes: Habilitação Académica de Base (HAB) ou 
Curso equiparado, Experiência profissional (EP), Formação Profissional 
(FP) de acordo com a seguinte fórmula:

AC = HAB+4(EP)+2(FP)
           8

8.2.1 — Habilitação Académica de Base (HAB), graduada de acordo 
com a seguinte pontuação:

a) 20 valores — habilitação de grau académica superior
b) 18 valores — 11.º ano ou 12.º ano de escolaridade ou de cursos 

que lhe sejam equiparados
c) 16 valores — escolaridade obrigatória ou curso que lhe seja equi-

parado.

8.2.1.1 — Experiência Profissional (EP) — tempo de serviço no exer-
cício das funções inerentes à carreira e categoria conforme descritas no 
ponto 3.1 de presente aviso, de acordo com a seguinte pontuação:

a) 20 valores — 5 anos ou mais de tempo de serviço no exercício 
de funções em realidade social, escolar e educativa do contexto onde 
desempenhará as funções para as quais se promove o presente proce-
dimento concursal;

b) 18 valores — 3 anos e 6 meses ou mais e menos de 5 anos de 
tempo de serviço no exercício de funções em realidade social, escolar, 

educativa do contexto onde desempenhará as funções para as quais se 
promove o presente procedimento concursal

c) 12 valores — 5 anos ou mais de tempo de serviço no exercício de 
funções inerentes à carreira e categoria

d) 10 valores — 3 anos e 6 meses ou mais e menos de 5 anos de tempo 
de serviço no exercício de funções inerentes à carreira e categoria.

8.2.2 — Entrevista de avaliação de competências (EAC): será tido 
em consideração os seguintes factores: motivação profissional (MP) e 
conhecimento das funções (CF) que irá exercer. Cada factor terá uma 
pontuação de 0 a 10 valores.

EAC = (MP) + (CF)

                
 2

8.3 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 
9,5 valores no método de selecção (AC) consideram -se excluídos da 
lista unitária de ordenação final.

9 — Em situação de igualdade de valoração, aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da portaria n.º 83 -A/2008, de 22 Janeiro.

10 — Composição e identificação do Júri do Concurso:
Presidente — Rui Manuel Oliveira Cintrão — Director
Vogais efectivos:
Ana Cristina Franco Silva — Subdirectora
Carlos Costa Agostinho — Assistente operacional

Vogais suplentes:
Carla Maria Inácio Faustino — Coordenadora Técnica

11 — A lista de ordenação final dos candidatos será publicitada no 
site do Agrupamento de Escolas D. Luís de Ataíde e afixada no placard 
exterior dos serviços Administrativos.

12 — A lista de Orientação Final, após homologação, é publicada na 
2.ª série do Diário da República, afixada no placard exterior dos Ser-
viços Administrativos do Agrupamento e publicitada no site da escola. 
Os candidatos serão notificados através da forma prevista no n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade e de oportunidade entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e progressão profissional, escrupulo-
samente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

14 — Nos termos do disposto do n.º 1, do artigo 19.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicado na 
Bolsa de Emprego Público (http://www.bep.gov.pt), no primeiro dia 
útil seguinte à presente publicação no Diário da República, na página 
electrónica do Agrupamento de Escolas D. Luís de Ataíde, por extracto, 
e no prazo máximo de 3 dias úteis contados da mesma data, num jornal 
de expansão nacional.

15 — Em conformidade com a alínea a) do artigo 103.º, do CPA, não 
haverá audiências aos candidatos, face à urgência destes procedimentos 
já referida no ponto 8.1 deste Aviso.

Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, aplicam -se as 
normas constantes da legislação actualmente em vigor.

17 de Agosto de 2011. — O Director, Rui Manuel Oliveira Cintrão.
205038146 

 Agrupamento de Escolas do Concelho de Ferreira do Zêzere

Aviso n.º 16571/2011

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de um posto de trabalho em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo a tempo parcial para a 
categoria de assistente operacional.
Nos termos dos n.º 2 e 3 do artigo 6.º, artigos 50.º a 55.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e do disposto no n.º 3 do artigo19.º 
e seguintes da portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, e nos termos do 
artigo 7.º do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 29 -A/2011 de 21 de Março, 
torna -se público que, por despacho da Directora do Agrupamento de 
Escolas do Concelho de Ferreira do Zêzere, de 12/08/2011, no uso das 
competências que lhe foram concedidas pela Equipa Multidisciplinar 
de Promoção da Autonomia e de Apoio a Gestão da Direcção Regional 
de Educação de Lisboa e Vale do Tejo, se encontra aberto, pelo prazo de 
10 dias úteis a contar da publicação deste aviso no Diário da República, 
o procedimento concursal comum para preenchimento de 1 posto de 
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trabalho  -4 horas/dia da carreira e categoria de Assistente Operacional 
de grau 1 neste Agrupamento de Escolas até 16 de Dezembro de 2011, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo a tempo parcial.

Local de trabalho: Estabelecimentos Escolares do Agrupamento de 
Escolas do Concelho de Ferreira do Zêzere.

Função: Prestação de Serviços/Tarefa — Serviço de Limpeza e acom-
panhamento de alunos

Remuneração ilíquida: € 3,00 por hora.
Duração de contrato: de 12 de Setembro a 16 de Dezembro 2011.
Requisitos legais exigidos: Ser detentor, até à data limite para apre-

sentação das candidaturas, dos requisitos gerais de admissão previstos 
no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

Requisitos habilitacionais: Escolaridade Obrigatória ou experiência 
Profissional comprovada.

Método de selecção: Avaliação Curricular
Critérios de Selecção: Estão afixados no Placard oficial dos Serviços 

Administrativos, na Escola Sede do Agrupamento de Escolas.
Prazo do Concurso — 10 dias úteis a contar do dia seguinte ao da 

publicação no Diário da República.
Apresentação e Formalização da candidatura: Em impresso próprio 

disponibilizado aos interessados nos serviços administrativos da Escola 
sede do Agrupamento durante as horas de expediente, e entregue pes-
soalmente no prazo da candidatura.

Prazo de reclamação: 48 horas após a afixação da lista de graduação 
dos candidatos.

Prazo de validade:
O procedimento concursal é válido para o preenchimento do posto 

de trabalho a ocupar e para efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da 
portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22/01, o presente Aviso é publicitado, por extracto na página electrónica 
deste Agrupamento em http://portal.eps -ferreira -zezere.rcts.pt., sendo dele 
dada notícia na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia 
útil seguinte à publicitação integral na 2.ª série do Diário da República, e, 
no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data, num jornal 
de expansão nacional.

16 de Agosto de 2011. — A Directora, Maria Isabel Saúde Ferreira 
da Silva.

205037652 

 Escola Secundária de Gago Coutinho

Declaração de rectificação n.º 1328/2011
Por ter saído com inexactidão o aviso n.º 14600/2011, Diário da 

República, 2.ª série, n.º 139, de 21 de Julho de 2011, a p. 30325, no 
n.º 2, conteúdo funcional, rectifica -se que onde se lê «previsto no 
artigo 10.º» deve ler -se «previsto no artigo 9.º» e onde se lê «para 
o Profissional de RVC» deve ler -se «para técnico de diagnóstico e 
encaminhamento».

19 de Agosto de 2011. — O Director, Sérgio Paulo dos Santos Neves 
de Amorim.

205044967 

 Escola Secundária de Odivelas

Aviso n.º 16572/2011
A Escola Secundária de Odivelas torna público que se encontra aberto 

processo de selecção para a admissão de um Técnico de Diagnóstico e 
Encaminhamento e três Profissionais de Reconhecimento e Validação 
de Competências (Profissionais de RVC), na sequência dos despachos 
de autorização proferidos pela Ministra da Educação, em 9 de Maio de 
2011, e pelo Secretário de Estado do Emprego e da Formação Profis-
sional, em 6 de Maio de 2011, bem como da obtenção de parecer favo-
rável do Ministro de Estado e das Finanças (Despacho n.º 115/II/MEF, 
de 5 de Abril de 2011), ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 9.º da 
Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho, e nos n.os 6 e 7 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o qual se encontra sujeito às regras 
e procedimentos adiante enunciados.

1 — Objecto do processo de selecção — o processo de selecção 
destina -se a contratar, para o Centro Novas Oportunidades promo-
vido pela Escola Secundária de Odivelas, em regime de contrato de 
trabalho a termo resolutivo certo (até 31 de Dezembro de 2013), 
ao abrigo do disposto nas alíneas g) e i) do n.º 1 do artigo 93.º do 

RCTFP, um Técnico de Diagnóstico e Encaminhamento e três Profis-
sionais de RVC, com o horário semanal de 35 horas e o vencimento 
mensal ilíquido de € 1.201,48 (mil duzentos e um euros e quarenta 
e oito cêntimos), correspondente à 2.ª posição remuneratória de 
acordo com as limitações constantes do n.º 1 do artigo 26.º da lei 
do Orçamento de Estado para 2011 (Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de 
Dezembro).

2 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é o correspon-
dente à carreira técnica superior de regime geral aplicável aos serviços 
e organismos da administração central e, em particular, ao previsto 
nos artigo 9.º e artigo 10.º da Portaria n.º 370/2008, de 21 de Maio, 
para o Técnico de Diagnóstico e Encaminhamento e Profissional 
de RVC.

As funções objecto do presente procedimento concursal destinam -se 
a ser exercidas no Centro Novas Oportunidades da Escola Secundária de 
Odivelas, situado na avenida Professor Doutor Augusto Abreu Lopes, 
2675 -300 Odivelas.

3 — Requisitos — os candidatos deverão:
a) Preencher os requisitos gerais constantes do artigo 8.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro;
b) Ser detentores do grau académico de Licenciatura;
c) Possuir conhecimento das metodologias adequadas e experiência 

no domínio da educação e formação de adultos, nomeadamente no de-
senvolvimento de balanços de competências e construção de portefólios 
de competências chave.

4 — Prazo e procedimento de formalização das candidaturas:
a) As candidaturas devem ser apresentadas no prazo de 10 dias úteis, 

contado da data da publicação do presente aviso, em requerimento diri-
gido ao director do estabelecimento de ensino atrás referido, contendo 
a identificação completa do candidato e respectiva morada, e entregue 
pessoalmente ou mediante correio registado com aviso de recepção para 
Escola Secundária de Odivelas, avenida Professor Doutor Augusto Abreu 
Lopes, 2675 -300 Odivelas;

b) As candidaturas devem ser instruídas com os seguintes documentos, 
sob pena de exclusão do candidato do procedimento, quando a falta 
desses documentos impossibilite a sua admissão ou avaliação:

b.1) Documento autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b.2) Curriculum Vitae devidamente datado e assinado, acompanhado 
dos documentos que comprovem o que nele se refere e que se reportem 
a formação profissional, estágios, experiência profissional e obras pu-
blicadas ou trabalhos de investigação realizados;

b.3) Fotocópia do Bilhete de Identidade e do Cartão de Contribuinte.

5 — Método e critérios de selecção — os métodos de selecção a 
utilizar serão o de avaliação curricular e de entrevista de avaliação de 
competências, conforme o disposto na alínea b) do n.º 1, do artigo 6.º 
da Portaria n.º 145 A/2011.

A acta da primeira reunião do júri, da qual constam os parâmetros de 
avaliação que densificam os métodos de selecção e respectivas ponde-
rações relativas, a grelha classificativa e o sistema de valoração final 
dos métodos, será afixada na Escola Secundária de Odivelas, no de-
curso dos três primeiros dias úteis subsequentes à data da publicação 
do presente aviso.

6 — Composição do júri:
Presidente — Mário Guilherme Vaz Passos Furtado, Subdirector da 

Escola Secundária de Odivelas.
Vogais efectivos:
Branca Luísa dos Santos Rodrigues, coordenadora do Centro Novas 

Oportunidades da Escola Secundária de Odivelas, que substituirá o 
Presidente nas suas faltas e impedimentos e Luís Martins Fernandes, 
formador.

Vogais suplentes:
Luís Felipe Diniz Pinto, director adjunto e Maria João Velhinho 

de Almeida Campos, assessora da direcção da Escola Secundária de 
Odivelas.

7 — Afixação das listas — a lista unitária de ordenação final dos 
candidatos será afixada em local visível e público das instalações 
da Escola Secundária de Odivelas e disponibilizada na sua página 
electrónica, no prazo de 5 dias úteis, sendo ainda publicado um aviso 
na 2.ª série do Diário da República com informação sobre a sua pu-
blicitação.

19 de Agosto de 2011. — O Director da Escola Secundária de Odi-
velas, Rui Manuel Marques Almeida.

205043946 




